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INTRODUÇÃO 1

Em 2012, o IBGE realizou um trabalho técnico por
solicitação da Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal da Advocacia Geral da União para
delimitação da divisa em uma área piloto (municípios de
Poranga-CE e Pedro II-PI), abordando em sua
metodologia a análise histórica-documental, aspectos
geográficos, culturais, sociais e trabalho de campo O
resultado do estudo técnico foi favorável ao Ceará. O
Piauí se retirou da conciliação, tendo, dessa forma, dado
continuidade à ACO 1831

Em 10 de julho de 2023, o Exército informou que o
referido relatório do ano de 2016 deve ser
considerado somente para fins orçamentários. A
perícia do Exército tem cronograma de término
previsto para o mês de maio/2024, sendo que a
metodologia envolve quatro fases: Planejamento;
Imageamento e coleta de dados; Análise de dados
históricos e Geração de produtos periciais

Em 2016, o Ministro Dias Toffoli designou que o Exército
Brasileiro realizasse a perícia técnica (ainda em andamento)
para a delimitação da divisa. Essa instituição fez um
relatório técnico inicial considerando somente aspectos
geográficos e cartográficos 

No ano de 2011, o Piauí ingressou no STF com Ação Cível
Originária (ACO) 1.831 contra o Ceará, questionando a divisa
entre os dois Estados. Na referida ação, o Piauí requer uma
área de aproximadamente 3 mil km² envolvendo partes de
13 municípios cearenses. Os documentos citados pelo Piauí
na petição da ACO 1.831 referem-se ao Decreto Imperial de
1880 e ao Convênio Arbitral de 1920. Somente no ano de
2020 o Estado autor menciona, embora não vinculado em
sua petição inicial, a existência de mapas históricos,
especialmente o Mapa de Gallucio de 1761
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ÁREA DE LITÍGIO E MUNICÍPIOS 2

Mapa citado pelo Estado do Piauí na ACO 1831, apresentando as
áreas de litígio.

Áreas de litígio conforme o censo demográfico de 1991.

Na ACO 1831 no STF, são mencionadas três áreas de litígio, que

correspondem a aproximadamente 3.000 km²;

O Censo de 1991 foi o último em que o IBGE demarcou a área de litígio;

MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS NA ÁREA DE LITÍGIO

ESTADO DO PIAUÍ
Luís Correia, Cocal, Cocal dos Alves,
Piracuruca, São João da Fronteira,
Pedro II, Buriti dos Montes,
Domingos Mourão, São Miguel do
Tapuio, totalizando 9 municípios.

ESTADO DO CEARÁ
Granja, Viçosa do Ceará, Tianguá,
Ubajara, Ibiapina, São Benedito,
Carnaubal, Guaraciaba do Norte, Croatá,
Ipueiras, Poranga, Ipaporanga, Crateús,
totalizando 13 municípios.



Fonte dos dados: IBGE. Elaboração: IPECE.
Obs.: Guaraciaba do Norte (em divisa com Domingos Mourão no Piauí) tem uma área territorial na área de litígio de 120,83 km²
que não foi delimitada no Censo de 1991.

ESTIMATIVA DA ÁREA TERRITORIAL DOS MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS 

São 13 municípios cearenses envolvidos na área de litígio: Poranga (66,3%), Croatá (32,4%), Tianguá
(20,9%), Guaraciaba do Norte (19,7%), Ipueiras (19,2%), Carnaubal (16,7%), Ubajara (15,8%), Ibiapina
(14,5%), São Benedito (13,5%), Ipaporanga (7,7%), Crateús (6,1%), Viçosa do Ceará (5,7%) e Granja (1,7%);

Cerca de 76% das três áreas de litígio pertencem ao Estado do Ceará, conforme o limite definido nos
censos de 2000 e 2010 do IBGE;

Desse modo, da área solicitada pelo Piauí na ACO 1.831, 24% já estão em território desse Estado
conforme a divisa praticada pelo IBGE.
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ESTIMATIVA DA ÁREA TERRITORIAL DOS MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS 

4 distritos localizados na área de litígio
(linha vermelha) 

136 localidades cearenses mapeadas na área
de litígio

• Santa Tereza (Croatá)
• Cachoeira Grande e Macambira
(Poranga)
• Oiticica (Crateús)

• Por município: Poranga (67),
Guaraciaba do Norte (14), Croatá (14),
Granja (9), Ipueiras (7), Crateús (5),
Carnaubal (4), Tianguá (4), Ipaporanga
(3), Viçosa do Ceará (3), Ubajara (3),
Ibiapina (2) e São Benedito (1).



O DECRETO IMPERIAL DE 1880 3

Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dpl/DPL3012-1880.htm

Art. 1º É annexado á Provincia do Ceará o territorio da comarca do Principe Imperial, da
Provincia do Piauhy, servindo de linha divisoria das duas provincias a Serra Grande ou da
Ibiapaba, sem outra interrupção além da do rio Puty, no ponto do Boqueirão, e pertencendo
á Provincia do Piauhy todas as vertentes occidentaes da mesma serra, nesta parte, e á do
Ceará as orientaes.

Art. 2º Fica pertencendo á Provincia do Piauhy a freguezia da Amarração com os limites 
que estabeleceu a Lei provincial do Ceará n. 1360 de 5 de Novembro de 1870, a saber: da 
barra do rio Timonia, rio de S. João da Praia Acima, até a barra do riacho, que segue para 
Santa Roza, e d'ahi em rumo direito á serra de Santa Rita, até o pico da serra Cocal, termo 
do Piauhy.

É importante destacar que o artigo 1º deste decreto pode ter aparentemente mais de 
uma interpretação quanto à linha divisória. Desse modo, indaga-se qual seria a 

interpretação autêntica do decreto, ou seja, qual foi o pensamento do legislador 
(Câmara e Senado) quando da elaboração do Decreto Imperial nº 3.012 

do ano de 1880?
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Comparando-se o texto do Projeto de lei nº 66 com o texto do Decreto Imperial 3.012
percebe-se facilmente a inclusão do termo “nesta parte”, de modo a ficar claro que a
divisória demarcada no artigo 1º refere-se somente ao território da comarca de Príncipe
Imperial (atual Crateús e Independência), ou seja, o divisor de águas (vertentes orientais
e ocidentais) jamais deve ser utilizado na região da Serra da Ibiapaba, serra essa que
sempre pertenceu ao estado do Ceará em sua integralidade.

 É importante esclarecer que Dom Pedro II sancionou o Decreto Imperial 3.012 após ele ser
aprovado nas duas casas legislativas (Câmara e Senado). Esse Decreto não foi concebido a
partir da vontade do Imperador do Brasil, ele foi fruto de um processo legislativo que tinha por
objetivo a permuta da comarca de Principe Imperial para o Ceará e a freguesia de Amarração
para o Piauí, de modo que o Piauí pudesse ter um porto visando o desenvolvimento daquela
então província.

Projeto nº 66, destacando-se que não existia o termo “nesta parte”.
Fonte: Anais do parlamento brasileiro.

Decreto Imperial 3.012 de 1880 com o termo “nesta parte”. 
Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dpl/DPL3012-1880.htm

Comparativo do texto do Projeto de Lei n⁰ 66
e o do Decreto Imperial nº. 3.012
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Convênio Arbitral de 19204

O Convênio Arbitral de 1920, embora seja somente uma carta de intenções sem validade
jurídica, determinou que deveria prevalecer a posse de jurisdição de fato estabelecida
por qualquer um dos dois estados sobre as cidades, vilas e povoações até a data do
decreto nº 3.012 de 1880. 

Dos 13 municípios cearenses envolvidos na área de litígio, os mais antigos e que deram
origem a todos os demais são: Viçosa do Ceará (1759), Granja (1776) e Guaraciaba do
Norte (1791).

A análise empreendida pelos pesquisadores do Ceará, por meio da avaliação de leis de
criação de municípios, mapas e documentos históricos como, por exemplo, o Censo
Demográfico de 1872, demonstrou, sem sombra de dúvidas, que a área de litígio está sob
domínio do Ceará porque esse Estado vem administrando estes territórios desde antes
da promulgação do Decreto Imperial de 1880.



Mapa do Piauí, 1761, elaborado por Henrique Gallucio. Mapa do Piauí, 1809, elaborado por Jozé Pedro Cezar de Menezes.**

O Mapa de Gallucio5

Diante das “inconsistências” e “dúvidas” constatadas pelo Governador do Piauhy, Sr. Carlos
César Burlamaqui, a capitania do Piauhy contratou, em 1809, o engenheiro Jozé Pedro Cezar de
Menezes, para “debaixo das vistas do próprio governador”, corrigir o mapa feito por Henrique
Gallucio em 1761. 

Carta Geográfica do Piauí, levantada em 1761 por Henrique Gallucio. Corrigida e acrescentada no
ano de 1809, por Joze Pedro Cezar de Menezes, debaixo das vistas, e por ordem do Gov. do Piauí,
Sr. Carlos Cezar Burlamaqui - 1809

Análise: Verifica-se o litoral do Piauí menor com a região de Amarração pertencendo ao Ceará. Do mesmo
modo, a divisa entre as províncias corresponde às raízes ocidentais da Ibiapaba, ficando essa serra no
território cearense.

Fonte do texto: Capítulo 10 do livro “Análise histórica das divisas cearenses: Caso do litígio de terras entre o
Ceará e o Piauí”, publicado pela Assembleia Legislativa do Ceará.
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- O Decreto Imperial n⁰. 3.012 de 1880 determinou a divisa entre o Ceará e o Piauí somente nos
territórios da Comarca de Príncipe Imperial (Crateús e Independência) e da Freguesia de
Amarração (Luís Correia e Cajueiro da Praia);

- O Convênio Arbitral de 1920, mesmo se tratando somente de uma carta de intenções,
determinou que deve prevalecer a posse de jurisdição de fato estabelecidas por qualquer
dos dois Estados, das cidades, vilas e povoações. Desse modo, deve se considerar na
demarcação da divisa CE/PI, no âmbito da ACO 1.831, o sentimento de pertencimento, a
identidade histórica e cultural da população ali residente;

- Neste contexto, o estado do Ceará abordou quando indagado quais seriam os quesitos de
perícia técnica do Exército, quesitos relativos à dimensão social e cultural;

- Por meio de mapas e documentos históricos verificou-se que a divisa entre o Ceará e o
Piauí corresponde as raízes (lado ocidental) da serra da Ibiapaba, ficando esta serra
integralmente para o Ceará;

- Destaca-se que por meio de ofício n° 09-S1/DSG, de 10 de julho de 2023, a  Diretoria de
Serviço Geográfico do Exército - DSG informou que o relatório técnico nº 001/2016 deve ser
considerado somente para fins orçamentários. A metodologia da perícia técnica atualmente
em execução é diferente e envolve quatro fases: planejamento; imageamento e coleta de
dados; análise de dados históricos; geração de produtos periciais;

- O instituto jurídico do “UTI POSSIDETIS” se torna aplicável à divisa CE/PI, sendo este
instrumento um princípio de direito internacional segundo o qual os que de fato ocupam um
território possuem direito sobre este.

Considerações Finais6
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Resumo da Nota Técnica elaborada pelos pesquisadores membros do
Grupo de Trabalho Multidisciplinar do litígio CE-PI, coordenado pela
PGE-CE: 

Cleyber Nascimento de Medeiros
Doutor em Geografia pela UECE, analista de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa e Estratégia
Econômica do Ceará (IPECE)

Jáder Ribeiro de Lima
Mestre em Geografia pela UECE, assistente de gestão, colaborador do IPECE




